
IIIUGLIU
DECRETON° 025/2022 DE 03 DE JANEIRO DE 2022. 

avança com Regulamenta as hipóteses de contratação direta disciplinadas 

pela Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre a 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA, no uso das atribuiçðes que 
Ihe confere ao Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO que cabe ao Municipio definir, em norma própria, regras específicas para 
o cumprimento das determinações gerais previstas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de harmonização das normas jurídicas, visando à máxima 
eficácia e efetividade da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

DECRETA: 

Art. 1. Este Decreto regulamenta as hipóteses de contratação direta de que trata a Lei Federal 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional do Municipio de Limoeiro de Anadia. 

Art. 2.O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa
I - documento de formalização de demanda com a justificativa para a contratação, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico preliminar e 

análise de riscos,

de licitação, deverá instruído seguinte ordem: ser na 

I- estimativa de despesa e justificativa de preço, nos termos da regulamentação Municipal

III - raz�o da escolha do contratado e comprovação de que este preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessárias;

IV demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários como 

compromisso a ser assumido; 

V- minuta do contrato, se for o caso; 

VI - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município, dispensado na hipótese de 

parecer referencial;

VII -Ato de autorização e ratificação do procedimento pela autoridade competente. 

VIII -Contrato, se for o caso. 

ST°O ato que ratifica a contratação direta, bem como o extrato do contrato ou instrumepto 

equivalente, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do público no Portal Naeíoníal de 

Contratações Públicas - PNCP, e portal da transparência do Municipio. 
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$ 2 Para atendimento ao disposto nos incisos I e ll do caput deste Decreto, o processo deverá
ser instruido com a especificação justificada do objeto a ser adquirido ou contratado, as 

cquantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de fornecimento,
o local e prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra, a observância 
das disposições previstas na Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, se 

for o caso.

S 3° A elaboração do estudo técnico preliminar e análise de riscos será opcional nos seguintes 

casos 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se enquadrem nos limites

do incisosIe II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, independente da forma de 

contratação, 

Il- dispensas de licitação previstas nos incisos VIl e VIII do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021;

II - contratação de remanescente nos termos dos $§ 2° a 7° do art. 90 Lei n 14.133, de 1° de 

abril de 2021;

IV- quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento,
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviçoscontínuoOS

V- contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do 
objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar 
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalizaç�o da 

demanda.

4° Para fins de comprovação do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, serão exigidos 
apenas os documentos que se mostrarem indispensáveis no caso concreto e que não possam ser 
obtidos pela Administração em consulta a sítios eletrônicos públicos, sendo imprescindiveis à 

instrução do processo: 

I- proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço 

II - prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada junto ao Tribunal de Contas da União; 

II- prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, quando couber, 

IV-prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal; 

V-prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

VI-prova de regularidade com a Justiça do Trabalho; 

VII - Certidão Negativa de Falência, e, 
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VIII - Balanço Patrimonial na forma da Lei. 

S5° A pesquisa da prova da inexistëncia de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública será realizada em nome da pessoa fisica (CPF) ou jurídica (CNPJ) a ser 

contratada. 

$ 6° No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega

de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, bem como nas contratações com valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IVN 

do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021além do previsto no § 4° deste artigo, devem 

ser apresentados os seguintes documentos de habilitação: 

I - se pessoa fisica, apenas certidão de regularidade fiscal estadual e municipal 
II- se pessoa jurídica, apenas certidöes de regularidade fiscal federal, estadual, de regularidade 

com o FGTS, e regularidade trabalhista. 

Art. 3. Para busca do melhor preço na contratação, o procedimento para dispensa de licitação 
será divulgado em site ou sistema eletrônico oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (tres)

dias úteis. 

S1° As propostas de preços deverão ser recebidas, unicamente através de email do departamento 

de compras, o qual deverá estar informado no aviso de Dispensa. 

$2 A proposta de preços deverá ser formulada em papel timbrado ou carimbada com o CNPJ 

da empresa, datada e assinada por seu representante legal, juntamente com os documentos 

referentes à sua habilitação. 

Art. 4. No caso de o procedimento de que trata o art. 3° deste Decreto restar fracassado, o órgão 

ou entidade poderá: 

I- fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

Situação no que se refere å habilitação; ou 

II- republicar o procedimento; ou 

II- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condiçõcs de habilitação exigidas. 

$1°O disposto nos incisos II e llI do caput deste artigo poderá ser utilizado na hipótese de não 
Surgirem interessados no procedimento. 

$2 Frustrados os procedimentos previstos nos incisos II e IIl do caput deste artigo, poderá ser 
utilizada a medida alternativa de contratação prevista no art. 3°, $ 1°, deste Decreto, desde que 
o valor a ser contratado não seja superior ao obtido na consulta eletrônica, garantindó a 
impessoalidade e a busca pelo melhor preço. 

Art. 5. Excepcionalmente é permitida a contratação direta com fornecedor qlja PKÓPOsA sgja 
superior ao preço máximo definido para a contratação, desde que ocorram suéssó, as 

Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia 
Rua Major Luiz Carlos, n° 109, Centro Limoeiro de Anadia/AL - CER 57/60-000 

CNPJ sob n° 12.207.403/0001-95 



tentativas de negociação e haja informação técnica acerca da vantajosidade da contrataçãonessas condiçðes. 

Art. 6. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos le II do 
caput deste artigo, deverão ser observados: 

I- somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 
unidade gestora, 

I -o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Art. 7. A publicidade dos atos de contratação, no portal nacional de contratações pútblicas -

PNCP, é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, devendo
Ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

Art. 8. Fica vedado o início de novos procedimentos de contratação direta nos moldes da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a partir 1° de janeiro de 2022.

Art. 9.0 fonecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota 
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

Art. 10. A instrução processual, na contratação direta, será de responsabilidade do: 

I-departamento de compras, quando for uma dispensa de licitação; 

II-agente de contratações, quando for uma inexigibilidade de licitação. 

Art. 11. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela 
Procuradoria Geral do Município, que poderá expedir normas complementares. 

Art. 12. As Dispensas de Licitação a serem custeadas com verbas de transferência voluntária 
da União, deverão seguir as deteninações da IN 67/2021 SEGES/ME, e deverão ser realizadas 
de forma eletrônica. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Limoeiro de Anadia, 03 de janeiro de 2022. 

JAMES MARLAN KRREIRA BARBOSA

PREFTO 
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